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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
 

1. OBJETO

1.1. Contrataçã o da ferramenta reCaptcha, da Google, para bloqueio de acessos automatizados (robô s),  na modalidade
software como serviço, consoante especificaçõ es, exigências e prazos deste Projeto Bá sico.

 

2. OBJETIVO

2.1. Garantir a  continuidade do serviço utilizado pelo TSE, por meio da  contrataçã o do  serviço. O TSE utilizava o serviço do
Google reCaptcha Enterprise por meio do contrato TSE nº 57/2021, o qual se encerrou no ú ltimo dia 25 de abril. Atualmente o TSE
utiliza a versã o gratuita do Google reCaptcha, insuficiente para o volume de validaçõ es requeridas pelos sistemas do TSE.

 

3. JUSTIFICATIVAS

3.1. Os serviços disponibilizados ao pú blico externo na internet sã o alvos típicos de exploraçã o maliciosa por mecanismos
automatizados, conhecidos como robô s. Os acessos nã o legítimos aos sistemas sã o feitos por requisiçõ es que simulam usuá rios
legítimos, atravé s de combinaçã o de dados, aleató rios ou nã o, e têm por objetivo principal a obtençã o de dados de forma indevida.

3.2. Para se proteger desse tipo de ataque e garantir a segurança dos sistemas, sã o utilizados mecanismos capazes de
bloquear acessos automatizados. Um tipo de ferramenta largamente empregada para este fim é  conhecida por captcha (teste
automatizado para diferenciaçã o entre computadores e humanos), que lança mã o de engenharia de desafios cognitivos e inteligência
artificial.

3.3. Em funçã o da pandemia do Covid-19 o nú mero de acessos aos serviços do TSE aumentou consideravelmente e,
consequentemente, a utilizaçã o do reCaptcha foi intensificada, devido ao trabalho remoto e o aumento da demanda por serviços on-line
pela populaçã o.

3.4. O TSE possuía o Contrato TSE nº 57/2021 para prestaçã o dos serviço reCaptcha Enterprise com a empresa Extreme
Digital Consultoria, o qual se encerrou no dia 25 de abril de 2022. Havia a expectativa de que a nova contrataçã o ocorresse poucos dias
apó s o fim do contrato anterior. Contudo, em virtude de vício operacional na fase de prova de conceito, o edital terá  de ser republicado,
postergando-se o prazo para efetivaçã o de novo contrato.

3.5. Deste modo, a presente aquisiçã o se justifica dada a necessidade de manter os níveis elevados de segurança dos serviços
disponibilizados pelo TSE em seu portal de internet: serviços de emissã o de certidõ es eleitorais, emissã o de multas, consulta a local de
votaçã o, requerimentos de atualizaçã o de dados do eleitor, entre outros.

 

4. ESPECIFICAÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO
 

Tabela - Contratação por Lote

Lote Item Descrição Sucinta do Serviço Unidade de
Medida Quantidade

1 1 Serviço de desafio cognitivo – reCaptcha Enterprise da Google - Contratação de até  
6 meses

Quantidade de 
requisiçõ es 150.000.000

 

4.1.1. Detalhamento da execuçã o do serviço:

4.1.1.1. Prestaçã o de serviço de desafio cognitivo:  reCaptcha, disponibilizado na plataforma de nuvem (cloud) do pró prio
fabricante do serviço.

4.1.1.2. Iniciar a execuçã o dos serviços em até  3 (trê s) dias corridos a partir da vigência do contrato.  

4.1.1.3. Prestar suporte té cnico para problemas ocorridos na utilizaçã o do serviço.

4.1.1.4. A CONTRATADA deverá  auxiliar a CONTRATANTE na soluçã o de problemas ou dú vidas envolvendo a soluçã o do
reCaptcha, ou ao menos, desde que suficiente, indicar a forma de obtençã o do suporte por parte da Google.

4.1.1.5. Os acionamentos para a prestaçã o do suporte serã o feitos via e-mail, a serem enviados à  CONTRATADA.

4.1.1.6. A CONTRATADA terá  o prazo de até  3 (trê s) dias ú teis, contados a partir da data de envio do e-mail, para a emissã o
da resposta à  demanda de suporte té cnico.

 

 

 

4.2. NMS - DISPONIBILIDADE

4.2.1. A disponibilidade dos serviços consiste de aspecto de extrema relevâ ncia para a presente contrataçã o. Durante a vigência
do contrato, será  exigida disponibilidade de 99,9% no fornecimento do serviço.

4.2.2. Em caso de descumprimento do NMS serã o aplicadas as seguintes glosas:

4.2.2.1. Disponibilidade >= 99% e < 99,9%: 10% de glosa sobre o valor devido mensal contratado;

4.2.2.2. Disponibilidade >= 95% e < 99%: 25% de glosa sobre o valor devido mensal contratado;

4.2.2.3. Disponibilidade >= 90% < 95%: 30% de glosa sobre o valor devido mensal contratado;2022.00.000005235-9 Documento no 2059503 v2
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4.2.2.4. Disponibilidade >=  50% e  < 90%: penalidade de inexecuçã o parcial do contrato  com aplicaçã o de multa 15% do
valor do saldo residual do contrato;

4.2.2.5. Disponibilidade menor que 50%: penalidade de inexecuçã o total do contrato com aplicaçã o de multa 20% do valor
total do contrato.;

4.2.3. Para aferiçã o da disponibilidade de serviços serã o utilizados os sistemas de monitoramento do TSE e a mediçã o em horas
e cuja aferiçã o de disponibilidade será  relativa ao período de um mê s.

4.2.4. Excluem-se da aferiçã o do NMS:

4.2.4.1. Erros causados por fatores fora do controle razoável do provedor de serviços Google;

4.2.4.2. Erros resultantes de software ou hardware do Contratantes ou de terceiros, ou ambos;

4.2.4.3. Abusos ou outros comportamentos que violem o Acordo.

 

5. RECEBIMENTO E PAGAMENTO

5.1. RECEBIMENTO

5.1.1. O recebimento dos serviços executados ocorrerá  mensalmente, para cada mê s calendá rio de vigência contratual, e será
realizado por meio das Listas de Verificaçã o dos Termos de Recebimento Provisó rio - TRP e Definitivo - TRD - Anexo I deste Termo de
Referência.

5.1.1.1. A Contratada deverá  entregar à  fiscalizaçã o té cnica, em até  5 (cinco) dias ú teis do mê s subsequente à  prestaçã o dos
serviços, relató rio com o quantitativo de requisiçõ es efetivamente utilizados durante o mê s, o qual servirá  de para cá lculo do
valor a ser faturado.

5.1.1.2. O fiscal té cnico ou comissã o designada irá  emitir os Termos de Recebimento e remetê -los  ao fiscal administrativo
em até  5 (cinco) dias ú teis contados do recebimento do documento citado no item 5.1.1.1.

5.1.1.3. Todas as evidências de descumprimento das obrigaçõ es assumidas, no todo ou em parte, pela Contratada constarã o
do TRD para viabilizar a apuraçã o da importâ ncia exata a pagar.

5.1.1.4. A Contratada deverá  refazer ou  corrigir  os serviços nã o aprovados pela fiscalizaçã o e cumprir as obrigaçõ es
pendentes em até  3 (trê s) dias ú teis, contados da notificaçã o.

5.1.1.5. Decorrido o prazo ou sanada  a  incorreçã o  apontada  pela fiscalizaçã o será  reaberto novo prazo de 5 (cinco) dias
ú teis para emissã o do TRD. 

5.1.1.6. Ficará  suspenso o prazo para emissã o do TRD  pelo período definido pela fiscalizaçã o  nos casos em que a
Contratada for notificada a apresentar esclarecimentos e documentos.

5.1.2. A Contratada deverá  entregar o faturamento e toda documentaçã o necessá ria à   liquidaçã o e ao pagamento em até
5 (cinco) dias ú teis, contados do TRD.

5.1.3. A fiscalizaçã o que será  realizada pelo TSE nã o exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõ es té cnicas ou vícios redibitó rios, e, na ocorrência desta, nã o
implica em corresponsabilidade da Administraçã o, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

 

5.2. PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será  efetuado até  o 10º (dé cimo) dia ú til, a partir do atesto da nota fiscal/fatura pelo servidor responsável,
com a emissã o de ordem bancá ria para o crédito em conta corrente da contratada, observada a ordem cronoló gica estabelecida no art.
5º da Lei nº 8.666/93.

5.2.1.1. O atesto do objeto contratado se dará  pelo fiscal administrativo, designado pela autoridade competente, por meio
da emissã o de Nota Té cnica de Atesto - NTA, conforme previsto na IN nº 11/2021 - TSE. O fiscal administrativo terá  o prazo de
2 (dois) dias ú teis para emitir a NTA e remeter o processo a CEOFI, contados do recebimento do documento fiscal, do Termo de
Recebimento Definitivo - TRD e dos demais documentos exigidos para liquidaçã o e pagamento da despesa.

5.2.1.2. Na fase de liquidaçã o e pagamento da despesa, a  unidade de execuçã o orçamentá ria e financeira realizará
consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou nos sítios de cada ó rgã o regulador, com fins
de verificar a regularidade da contratada perante a Seguridade Social e a Fazenda Federal, o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço e a Justiça Trabalhista.

5.2.1.3. Caso o valor contratado nã o seja superior a R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), o pagamento será
efetuado até  o 5º (quinto) dia ú til, a partir da apresentaçã o da fatura , conforme § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666/93.

 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Prestar serviços conforme especificaçõ es té cnicas constantes do Capítulo 4 deste Projeto Bá sico.

6.2. Prover todos os softwares, processos e pessoal necessá rios para a completa prestaçã o dos serviços.

6.3. Manter o bom funcionamento dos serviços dentro dos limites descritos neste projeto bá sico.

6.4. Executar, com observaçã o dos prazos e exigências, todas as obrigaçõ es constantes deste Projeto Bá sico.

6.5. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da execuçã o dos serviços objeto deste Projeto Bá sico.

6.6. Indicar, no momento da assinatura do contrato, por meio do Formulá rio de Designaçã o do Preposto, Anexo II deste
Projeto Bá sico, representante para propiciar a comunicaçã o do TSE com a empresa.

6.7. Responsabilizar-se pelos danos causados à  Administraçã o ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execuçã o
do objeto do Projeto Bá sico.
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6.8. Manter o cará ter confidencial dos dados e informaçõ es obtidos por qualquer meio ou prestados pelo TSE, nã o os
divulgando, copiando, fornecendo ou mencionando a terceiros e nem a  quaisquer pessoas ligadas  direta ou indiretamente à
contratada, durante e apó s a vigência do contrato.

6.9. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contrataçã o.

6.9.1. A inadimplência da contratada com referência aos encargos suportados nã o transfere a responsabilidade por
seu pagamento ao contratante, nem poderá  onerar o objeto do contrato.

 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Prestar as informaçõ es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

7.2. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execuçã o contratual, bem como indicar as ocorrências verificadas.

7.3. Designar servidor ou comissã o de servidores para fiscalizar a execuçã o do objeto contratual.

7.4. Recusar qualquer serviço entregue em desacordo com as especificaçõ es constantes deste Projeto Bá sico.

7.5. Efetuar o pagamento à  contratada segundo as condiçõ es estabelecidas neste Projeto Bá sico.

 

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O presente contrato terá  vigência a partir de sua assinatura e duraçã o de até  180 (cento e oitenta) dias, podendo
ser rescindido, por interesse da Administraçã o, ponderando-se o risco de impactos em sistemas nas proximidades da eleiçã o,
quando da conclusã o do certame licitató rio e nova contrataçã o em trâ mite no Procedimento Administrativo SEI nº
2021.00.000007600-7.

 

9. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

9.1. Comprovaçã o, antes da assinatura do contrato, de nã o possuir inscriçã o no cadastro de empregadores flagrados
explorando trabalhadores em condiçõ es aná logas à s de escravos (Portaria Interministerial MTPS/MM/IRDH nº 4/2016).

9.1.1. A comprovaçã o deverá  ser efetuada a partir da consulta a lista de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condiçõ es aná logas à s de escravo emitida pelo a Secretaria de Trabalho do Ministé rio do Trabalho e
Previdência, no sítio eletrô nico (https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-
trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf). 

9.2. Comprovaçã o, antes da assinatura do contrato, de nã o ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por
infringir as leis de combate à  discriminaçã o de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta ao que
está  previsto no art. 1° e no art. 170 da Constituiçã o Federal de 1988; no art. 149 do Có digo Penal Brasileiro; no Decreto n°
5.017, de 12 de março de 2004, (promulga o Protocolo de Palermo) e nas Convençõ es da OIT, no art. 29 e no art. 105.

9.2.1. Deverá  ser  apresentada  a  Certidã o Judicial de Distribuiçã o ("nada consta" ou "certidã o negativa")  da Justiça
Federal e da justiça comum para a contratada e seus dirigentes. 

9.3. Caso a empresa possua 100 (cem) ou mais empregados, atender ao disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, que
determina a obrigatoriedade do preenchimento de 2 a 5% dos seus cargos com beneficiá rios reabilitados ou com pessoas com
deficiência habilitadas, na seguinte proporçã o, devendo ser comprovado no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, contados do início da
vigência do contrato:

I - até  200 empregados: 2%;

II - de 201 a 500: 3%;

III - de 501 a 1.000: 4%; e

IV - de 1.001 em diante: 5%.

9.3.1.  Para comprovaçã o ao atendimento legal, a contratada deve apresentar a Certidã o de Contrataçã o de Pessoas com
Deficiência e Beneficiá rios Reabilitados da Previdência Social, emitida pela Secretaria de Inspeçã o do Trabalho (SIT), por meio do
link http://cdcit.mte.gov.br/inter/cdcit/emitir.seam.

9.4. Na especificaçã o dos bens  adotou-se como medida sustentável a obrigaçã o da contratada fornecer as licenças ou
meio de acessos aos serviços em meio digital.

 

10. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.1. Juntamente com a proposta, a empresa deverá  encaminhar:

10.1.1. Atestado(s) ou declaraçã o(õ es) de capacidade té cnica operacional em nome da empresa, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito pú blico ou privado, que comprove(m) que a empresa executou a contento, por período nã o
inferior a 3 meses, nos ú ltimos 12 meses, o serviço objeto deste Projeto Bá sico.

10.1.2. Declaraçã o, ou outro instrumento equivalente, de que a empresa é  acreditada pelo provedor Google,
fornecedor do serviço reCaptcha Enterprise.

 

11. PENALIDADES

11.1. Nos termos Nos termos dos artigos 86 e 87  da Lei nº 8.666/1993, caso a  contratada descumpra total ou
parcialmente o objeto contratado, garantida a prévia defesa e o contraditó rio, ficará  sujeita à s seguintes penalidades:

11.1.1. advertência.

11.1.2. multa.
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11.1.3. suspensã o temporá ria de participaçã o em licitaçã o e impedimento de contratar com a Administraçã o, por
prazo nã o superior a 2 (dois) anos.

11.1.4. declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçã o Pú blica.

11.2. Será  aplicada a penalidade quando a CONTRATADA:

11.2.1.  apresentar documentaçã o falsa;

11.2.2. causar o atraso na execuçã o do objeto do contrato;

11.2.3. falhar ou fraudar na execuçã o do contrato;

11.2.3.1. para efeito de aplicaçã o do disposto no subitem 11.2.3 desta Clá usula, será  considerada falha na
execuçã o do contrato os casos de inexecuçã o total, e os de inexecuçã o parcial que resultem na rescisã o contratual;

11.2.4. comportar-se de modo inidô neo;

11.2.5. declarar informaçõ es falsas; ou

11.2.6.  cometer fraude fiscal.

11.3. Com fundamento no 87 da Lei nº 8.666/93, as sançõ es previstas nos subitens  11.1.1 e 11.1.3,  poderã o ser
aplicadas à   CONTRATADA,  juntamente com as multas convencionais e de mora, podendo estas serem descontadas dos
pagamentos a serem efetuados, apó s o encerramento do procedimento de apuraçã o de penalidades, e quando cabível, sem
prejuízo do ressarcimento dos danos causados à  Administraçã o e das demais cominaçõ es legais.

11.4. Caso a CONTRATADA  nã o inicie a execuçã o dos serviços, assim considerado o atraso na prestaçã o dos serviços
atribuídos a ela, quando convocada e nas condiçõ es avençadas, ficará  sujeita à  multa de mora de 5% (cinco por cento), sobre o
valor total da contrataçã o, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicaçã o até  o má ximo de 1 dia. Apó s o 1º dia, os serviços
poderã o, a crité rio da Administraçã o, nã o mais ser aceitos, configurando-se, nesta hipó tese, a inexecuçã o total do contrato, com
as consequências previstas em lei, no ato convocató rio e neste instrumento contratual.

11.5. Será  configurada a inexecuçã o parcial do contrato, com as consequências previstas em lei e neste instrumento
contratual, no caso previsto no item 4.2.2.4 deste Projeto Bá sico.

11.6. Será  aplicável multa convencional de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contrataçã o, na ocorrência de
inexecuçã o total do contrato, e de 15% (quinze por cento) sobre o saldo residual da contrataçã o na ocorrência de inexecuçã o
parcial, reconhecendo, desde já , a CONTRATADA os direitos da Administraçã o, nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666/93.

11.7. A multa de mora nã o será  cumulada com a multa proveniente de inexecuçã o total ou parcial pela mesma infraçã o.

11.8. Na aplicaçã o das penalidades previstas nesta Clá usula a autoridade competente poderá  considerar, além das
previsõ es legais, contratuais e dos Princípios da Administraçã o Pú blica, as seguintes circunstâ ncias:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infraçã o contratual;

11.8.2. o dano que o cometimento da infraçã o ocasionar à  Administraçã o;

11.8.3. a vantagem auferida pela CONTRATADA em virtude da infraçã o;

11.8.4. as circunstâ ncias gerais agravantes e atenuantes;

11.8.5. os antecedentes da CONTRATADA.

11.9. A  CONTRATADA, quando nã o puder cumprir os prazos estipulados para a execuçã o dos serviços, total ou
parcialmente, deverá  apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada e em documento contemporâ neo à  sua
ocorrência, acompanhada de pedido de prorrogaçã o, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível,
estranho à  vontade das partes, que altere fundamentalmente as condiçõ es deste contrato, ou que impeça a sua execuçã o, por fato
ou ato de terceiro reconhecido pela Administraçã o.

11.10. Os prazos de adimplemento das obrigaçõ es contratadas admitem prorrogaçã o nos casos e condiçõ es especificados
no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, em cará ter excepcional, sem efeito suspensivo, devendo a solicitaçã o ser encaminhada
por escrito com antecedência mínima de 3 (trê s) dias ú teis  do seu vencimento, anexando-se documento comprobató rio do
alegado pela CONTRATADA, ficando a aceitaçã o da justificativa a crité rio do TSE.

11.11. Apó s aplicaçã o de penalidade em processo administrativo devidamente instaurado para esta finalidade,  se
a CONTRATADA nã o recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias ú teis a contar da data da intimaçã o
para o pagamento, a importâ ncia será  descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o art. 86 da Lei nº 8.666/93,
acrescida de juros morató rios de 0,5% (meio por cento) ao mê s.

11.12. O CONTRATANTE promoverá  o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à  CONTRATADA.

11.13. O período de atraso será  contado em dias e/ou horas corridos, salvo disposiçã o em contrá rio.

11.14. Fica estabelecido que os casos omissos serã o resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto do
presente contrato, a legislaçã o e demais normas reguladoras da maté ria, em especial as Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/2002,
aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçõ es do Direito Privado.

11.15. Os atos administrativos de aplicaçã o das sançõ es, com exceçã o de advertência, multa de mora e convencional, serã o
publicados resumidamente no Diá rio Oficial da Uniã o.

 

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA
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Razão Social: E-mail: CN

Endereço: Cidade: CEP: Tel

 

 

 

Item Descrição* Marca/Modelo e demais observações
Unidade de

Fornecimento
Quantidade

1        

2        

* A empresa deve detalhar a especificação do objeto a ser fornecido.

 

Declarações:

i) Esta empresa declara que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a execução do objeto.

ii) Esta empresa declara que nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza i

iii) Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Projeto

 

Observações

Validade da Proposta:

O prazo de validade desta proposta é de         ( <não inferior a 60 dias> ) dias.

 

Local e data.
 
 

_____________________________
Nome do Responsável Legal

Cargo/Função
 

 

ANEXO I - LISTAS DE VERIFICAÇÃO
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TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 
Processo SEI Relacionado:   
Contratada: 
CNPJ nº:
Contrato TSE nº: 
Vigência:
Objeto: Prestação de serviço de 
 
 
Fiscalização: Memorando nº                                     (SEI nº               )
Fiscal Técnico Titular: 
Fiscal Técnico Substituto: 
 

LISTA DE VERIFICAÇÃO
ITEM ANÁLISE DOS ASPECTOS DE EXECUÇÃO E ENTREGA: SIM NÃO

1 A CONTRATADA iniciou os serviços no prazo previsto?    
2 Os serviços foram entregues dentro do prazo previsto?    

RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS
 
 
 
 
 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO OBJETO
 
Diante da entrega dos serviços pela CONTRATADA  e observada a posterior  avaliação detalhada  dos aspectos quantitativos e qualitativos a ser
efetuada durante o Recebimento Definitivo, essa fiscalização decide por:

  RECEBER PROVISORIAMENTE O OBJETO, RESSALVADAS EVENTUAIS OCORRÊNCIAS DESCRITAS NESTE DOCUMENTO.
  NÃO RECEBER PROVISORIAMENTE O OBJETO.

 

 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 
Processo SEI Relacionado:   
Contratada: 
CNPJ nº:
Nota de Empenho:
Contrato TSE nº: 
Vigência:
Objeto: Prestação de serviço de 
 
 
Fiscalização: Memorando nº                                      (SEI nº               )
Fiscal Técnico Titular: 
Fiscal Técnico Substituto:
 

  Quantidade de requisiçõ es demandadas no período  

ITEM CRITÉRIO DE CONFERÊNCIA SIM NÃO
1 ASPECTOS QUANTITATIVOS DO SERVIÇO:

1.1 Foi fornecido o serviço de reCaptcha?    
1.2 Foi atendida a quantidade de requisiçõ es demandadas?    

       
2 ASPECTOS QUALITATIVOS DO SERVIÇO:

2.1 A contratada disponibilizou o reCaptcha na modalidade Enterprise?    
2.2 Todas as funcionalidades inerentes da versão Enterprise foram entregues e estão funcionais?    
2.3 Houve indisponibilidade?    
2.4 O índice de disponibilidade foi igual ou maior a 99,9%?

   
3 OUTRAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS:

3.1 Em caso de reprovação de itens os problemas foram sanados?    
 

  HOUVE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃ O DE PENALIDADES?
SEI nº:

 
RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS

 
 
 
 
 

RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO
Efetuada a aná lise de conformidade do objeto com as especificaçõ es do Instrumento Contratual  e do Projeto Bá sico, quanto aos aspectos
quantitativos, qualitativos e de obrigaçõ es contratuais, a fiscalização decide por:

  RECEBER DEFINITIVAMENTE O OBJETO
  NÃO RECEBER DEFINITIVAMENTE O OBJETO
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ANEXO II - DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO
 

DESIGNAÇÃO DE PREPOSTO
 
A  empresa  Nome da Empresa, com sede na  Endereço da empresa, na cidade de  Cidade, (UF), CNPJ nº  000.000.000/0000-0, neste ato
representada pelo seu Cargo do Representante, Senhor(a) Nome do Representante  portador(a) da Carteira de Identidade nº  Identidade do
Representante, CPF nº CPF do Representante, em atenção ao art. 44 da IN MPDG nº 5/2017, DESIGNA, o(a) Senhor(a) Nome do Colaborador,
portador(a) da Carteira de Identidade nº  Identidade do Colaborado, CPF nº  CPF do Colaborador, para atuar como preposto no âmbito
do Contrato TSE nº xx/xxxx.
 
 
2. O preposto designado representará  a empresa perante o Tribunal Superior Eleitoral, zelará  pela boa execução do objeto contratual, exercendo os
seguintes poderes e deveres:
a) Ser acessível ao Contratante, por intermédio de nú mero de telefones fixo e celular informado neste formulá rio.
b) Acatar as recomendaçõ es efetuadas pelo fiscal do contrato.
 
3. A comunicação entre o preposto e o Tribunal Superior Eleitoral será  efetuada por meio dos telefones fixo (DDD) 00000-0000 e celular (DDD)
00000-0000  ou do e-mail email@email.com.br.
4. A Nome da Empresa compromete-se a manter atualizados, durante toda fase de execução da contratação, os contatos de telefone e e-mail para
comunicação com o Tribunal Superior Eleitoral.
 
 
 

LUCAS FERREIRA DE LIMA
COORDENADOR DE SISTEMAS ADMINISTRATIVOS

  Documento assinado eletronicamente em 03/06/2022, às 12:40, horá rio oficial de Brasília, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

KAZUO AOKI
TÉCNICO(A) JUDICIÁRIO(A)

  Documento assinado eletronicamente em 03/06/2022, às 12:47, horá rio oficial de Brasília, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

IANEIARA GUEDES DE ASSIS
CHEFE DE SEÇÃO

  Documento assinado eletronicamente em 03/06/2022, às 12:47, horá rio oficial de Brasília, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 

https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2059503&crc=1FDF01BB, informando, caso não preenchido, o có digo
verificador 2059503 e o có digo CRC 1FDF01BB.

Criado por lucas.lima, versão 2 por lucas.lima em 03/06/2022 12:40:28.
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